
PARECER Nº_______, de 2015,

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1050, 2015.

A nobre Deputada Maria Lúcia Amary apresentou o Projeto de lei nº 1050, de 2015, com o condão de instituir a Academia Preparatória de Guardas Civis Municipais da Região Metropolitana de Sorocaba. 

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e  em virtude da distribuição realizada pela sua nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  

Ao fazê-lo, primeiramente, cabe discorrer sobre a formação das regiões metropolitanas, microrregiões e aglomerados urbanos. Todos esses conjuntos constituem agrupamento de Municípios limítrofes, tendo por finalidade básica a resolução de problemas em comum, sendo, pois, uma espécie de convênio por agrupamento de Municípios.

A esse propósito o PROFESSOR MANOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO ente que a criação desses aglomerados municipais, como é o caso da Região Metropolitana de Sorocaba, constituída por 26 (vinte e seis) Municípios (ALAMBARI – ALUMÍNIO – ARAÇARIGUAMA – ARAÇOIABA DA SERRA – BOITUVA – CAPELA DO ALTO – CERQUILHO – CEZÁRIO LANGE – IBIUNA – IPERO – ITU – JUMIRIM – MAIRINQUE – PIEDADE – PILAR DO SUL – PORTO FELIZ – SALTO – SALTO DE PIRAPORA – SÃO MIGUEL ARCANJO – SÃO ROQUE – SARAPUI – SOROCABA – TAPIRAÍ – TATUI – TIETÊ – VOTORANTIM), decorre da impossibilidade de se resolverem certos problemas próprios às metrópoles, no âmbito restrito e exclusivo de um dos Municípios que a conurbação recobre. Assim, essa previsão constitucional subsiste na otimização das políticas públicas para a resolução de diversos problemas estruturais que assolam a realidade urbana brasileira, tais como abastecimento e água, sistema público de saúde, ensino e segurança, tratamento de esgotos, sistema coletivo de transportes, etc. 

Nesse sentido, tomando esses problemas estruturais como ponto de partida, resta o seguinte questionamento: a quem caberá a solução desses problemas no campo legislativo quando houver a instituição de uma região metropolitana?

Em resposta, o tema aqui suscitado foi alvo de análise jurisprudencial. O Supremo Tribunal Federal instado a se posicionar quando o assunto entende que a competência legislativa para o tratamento dos serviços públicos pertinentes aos municípios será de acordo com a definição do interesse, ou seja, se comum ou se local.

Entendeu o Supremo Tribunal Federal, em AÇÃO DIRETA DE INCONSTIUCIONALIDADE 3.121 – SÃO PAULO  

VOTO: O SENHOR MINISTRO JOAQUIM BARBOSA (RELATOR):  “Sr. Presidente, inicialmente, analiso o argumento, apresentado pelo requerente, de que a norma impugnada viola a autonomia dos municípios, por ser o tráfego urbano de interesse local. Afirma o requerente que o legislador estadual não pode regular o tema, mesmo no que tange à região metropolitana do estado de São Paulo, porque “a circunstância de o Município inserir-se em Região Metropolitana não lhe subtrai a competência de regular questões de interesse local”, que não é interesse exclusivo do município, mas, sim, interesse de predominância local e cita precedentes desta Corte anteriores à Constituição de 1988 (RE 98.588, rel. Min. Rafael Mayer, DJ 19.08.1983; RE 71.939, rel. Min. Rodrigues Alckmin, DJ 19.11.1973, e RE 77.903, rel. Min. Thompson Flores, DJ 04.10.1974).
A Tese esposada pelo requerente não encontra fundamento em nosso ordenamento jurídico-constitucional.
De fato, a criação de regiões metropolitanas está prevista no artigo 25, § 3º, da Constituição de 1988 e é condicionada à edição de lei complementar estadual, a qual fixará as regras de sua organização. No estado de são Paulo, a lei complementar que cria a Região Metropolitana da Grande São Paulo é a LC 94, de 20 de maio de 1974, que dispõe:

“Art. 2º. Reputam-se de interesse metropolitano os seguintes serviços comuns aos municípios que integram ou que venham a integrar a Região Metropolitana da Grande São Paulo

........

IV – transportes e sistema viário

Art. 3º Compete ao Estado:

.........

VII – o estabelecimento de normas gerais sobre a execução dos serviços comuns de interesse metropolitano e o seu cumprimento e controle” (Grifei).






Como se vê na lei instituidora da Região Metropolitana da Grande São Paulo, a competência para estabelecer “normas gerais a execução dos serviços comuns de interesse metropolitano” art. 3º, neles incluídos “transporte e sistema viário” art. 2º, é do estado, o que afasta o argumento de que a norma impugnada seria de competência dos municípios, por tratar de assunto de interesse local. O interesse, no presente caso, é regional.

Assim, no caso em tela, há de se reconhecer, levando-se em consideração o espírito do voto acima mencionado, que a exemplo do serviço de transporte e sistema viário, o serviço público de segurança, também, cuida preponderantemente de interesse regional e não local, portanto, resta definida a competência para movimentar o processo legislativo o Estado de São Paulo que institui a região metropolitana. 

Desse modo, resulta concluir que a matéria versada no bojo da presente propositura é de interesse regional, portanto, de competência legislativa estadual, inserida no elenco de assuntos previstos no caput, do artigo 19, e inciso III, do artigo 21, da Constituição Estadual. 

Por outra senda, sob o ângulo da legalidade e juridicidade a matéria, também, não merece restrições, à medida que não se contrapõe ao nosso ordenamento jurídico. 

Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    

Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 1050, de 2015.





         Sala das Comissões, em

DEPUTADO CAIO FRANÇA

Relator
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